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Resumo 

Ante o cenário atual, onde o nível de exigência do cidadão para a prestação dos serviços 

públicos é gradativamente elevado, além da crise financeira que vem se alastrando, gerando 

restrições orçamentárias às organizações, é incabível manterem-se as velhas práticas 

ineficientes na Administração Pública. Neste sentido, a gestão do conhecimento se torna um 

fator de suma importância para as organizações, uma vez que a geração e a disseminação do 

conhecimento é peça fundamental no sucesso de qualquer organização que se espelhe na 

eficiência como norteador de seus trabalhos. O objetivo desse trabalho é apresentar um 

levantamento conceitual e teórico, realizando uma revisão da literatura pertinente que 

fundamentará a presente pesquisa. A pesquisa foi elaborada por meio de um levantamento 

bibliográfico, onde se abrangeu artigos nacionais e internacionais. O artigo pode ajudar no 

entendimento dos aspectos teóricos sobre administração pública, eficiência, eficácia e de 

como a gestão do conhecimento pode contribuir para a melhoria dos serviços públicos 

colocados à disposição do cidadão. Foi possível concluir que com a gestão do conhecimento é 

possível atingir a disseminação do conhecimento institucional, gerando maior eficiência, 

redução de ruídos na comunicação e trabalho uniforme entre todos os funcionários, 

consequentemente aumentando a satisfação daqueles que utilizam o serviço. 

 

Palavras chave: Gestão do conhecimento; Administração Pública; Eficiência. 

  



1. Introdução 

Partindo da premissa que a administração pública tem por objetivo acompanhar as 

transformações da sociedade e das suas demandas, visando aumentar a satisfação dos 

interessados pelos serviços. Nesse sentido a gestão do conhecimento, segundo Pardo et al. 

(2013), constitui-se como um conjunto de atividades que são realizadas com finalidade de 

utilizar, compartilhar e desenvolver o conhecimento de uma organização. 

De acordo com Juárez e Cervantes (2012) a sociedade em geral clama por mais informações 

por parte da administração pública desejando que novas formas de comunicação e interação 

sejam desenvolvidas para que se possa garantir o acesso à informação. Essa aspiração da 

sociedade está diretamente ligada ao desenvolvimento da sociedade do conhecimento, que 

tem como compromisso os seguintes aspectos:  

− Transparência e eficácia na gestão pública;  

− Produtividade nas organizações públicas; 

− Capacitação na formação dos gestores e funcionários públicos; 

− Melhora e variedade na oferta de serviços públicos de qualidade.  

Os autores ainda ensinam que “a gestão do conhecimento resulta numa ferramenta de grande 

transcendência para as organizações públicas, cujo maior capital reside nas pessoas que a 

integram e nos conhecimentos, tanto fáticos como procedimentais”.  

Segundo Pardo et al. (2013) as organizações públicas são “grandes produtores e consumidores 

de conhecimento”, devendo, dessa forma, terem especial atenção a dois importantes aspectos: 

− Serem eficientes na arrecadação e aplicação dos recursos; 

− Melhorarem a capacidade de vida de seus cidadãos mediante a prestação dos serviços.  

Dessa forma, a gestão do conhecimento na Administração Pública faz referência ao 

conhecimento público que a compõe e se bem articulada na gestão do conhecimento poderão 

fazer melhor uso dos recursos, servindo de alavanca para o sucesso administrativo (BEM; 

PRADO; DELFINO, 2013). 

Não é raro encontrar servidores públicos com relatos quanto à forma como tiveram acesso ao 

conhecimento das funções que iriam executar no seu dia-a-dia; “foi me passado assim”; 

“desde que eu entrei que é feito assim”; “o chefe que disse que era desse jeito”. De acordo 

com esses relatos e pela falta de manuais de procedimentos e de instruções de trabalho, 



percebe-se que a administração pública sofre muito com ruído na comunicação e em falta de 

padronização nos seus processos. 

O objetivo desse trabalho é apresentar um levantamento conceitual e teórico, realizando uma 

revisão da literatura pertinente à gestão do conhecimento com foco na administração pública 

com a intenção de demonstrar que se é possível a melhoria dos serviços prestados, tornando o 

serviço público mais eficiente e eficaz. 

 

2. Metodologia  

A revisão da literatura se baseia em pesquisa qualitativa e explicativa através de técnica 

indireta. Para o embasamento teórico dessa pesquisa e visando levantar a literatura mais 

relevante e atualizada com relação direta ao problema de pesquisa, foram realizadas 

investigações em bases de dados conceituadas no meio acadêmico versando sobre a temática 

central deste trabalho. 

As bases de dados utilizadas nesta investigação foram Web of Science e SCOPUS, ambas 

acessadas através no Portal de Periódicos da Capes, além de livros, artigos científicos e 

periódicos nacionais e estrangeiros sendo utilizada a rede mundial de computadores, em sítios 

de universidades e centros de pesquisas renomados.  

Para a realização adequada da pesquisa, foi empregada a técnica de busca por meio de 

palavras-chave utilizando o operador lógico booleano “AND” para associação de palavras 

e/ou expressões, optando-se pela utilização dos seguintes termos combinados: 

− “Gestão do conhecimento” and “administração pública”; 

− “knowledge management” and “public administration”. 

Após análise e leitura dos artigos selecionados chegou-se a um total de trinta e cinco 

documentos, entre artigos nacionais e internacionais, livros, dissertações, leis entre outros 

conforme tabela 1 a seguir. 

  



Tabela 1: Documentos pesquisados 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Dessa forma pode-se constatar que foram realizadas pesquisas em artigos internacionais e 

nacionais em bases de dados de grande relevância, o que contribui para a credibilidade e 

relevância do estudo bibliográfico. 

 

3. A aplicação da gestão do conhecimento na Administração Pública 

3.1. Gestão do conhecimento 

No processo de gestão do conhecimento, torna-se fundamental a utilização de três pilares 

básicos: recursos humanos, processos organizacionais e tecnologias. Os autores ainda 

destacam que para correta implementação da Gestão do conhecimento é fundamental a 

utilização dos processos que realmente estejam em execução dentro da organização 

(CEPELOVA e KORENOVA 2017). 

Os servidores públicos têm que aprender a executar os processos dos quais são responsáveis. 

Esse aprendizado pode ser realizado através de treinamentos, orientação oral, ou por meio de 

estudo de toda a documentação (CICCIO; MARRELLA; RUSSO, 2014). Para Novoa (2018), 

uma vez que muitas das operações realizadas em um processo são feitas sem intervenção 

humana, é de suma importância o envolvimento, o treinamento e o estímulo para melhoria dos 

profissionais envolvidos com a gestão dos processos. 

Reforçando tal entendimento, Aranha (2015) relata a importância que tem a gestão por 

competências para que as instituições possam conhecer seus pontos fortes e os pontos fracos, 

passando pelo conhecimento das competências institucionais até as individuais dos 

servidores. Nesse momento, destaca-se a importância da educação corporativa, que se 

enquadra como uma das possibilidades para melhoria dos pontos fracos. 



De acordo com Cepelova e Korenova (2017), a teoria tratando de questões de gestão do 

conhecimento afirma que uma das condições necessárias para a aplicação do modelo de 

gestão do conhecimento nas organizações é o gerenciamento de processos organizacionais.  

Segundo Batista (2012), na gestão do conhecimento voltada para o setor público é necessário 

incluir os processos de identificação, criação, armazenamento e aplicação do conhecimento, 

com aprendizagem e inovação. O autor ainda relata que a gestão do conhecimento gera 

qualidade, eficiência, efetividade e desenvolvimento econômico e social, contribuindo para a 

legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade na administração pública. 

 

3.2. Administração pública 

Tendo como base que o propósito da administração pública é a maximização do bem-estar da 

sociedade e a otimização dos recursos públicos, é de fundamental importância a definição de 

estratégias bem delineadas pelos gestores públicos para que se possam atender às demandas 

da população, usando de forma eficiente os recursos disponíveis e que se tenha o maior 

número de pessoas atendidas e sucesso no desenvolvimento socioeconômico (ALONSO; 

CLIFTON; DÍAZ-FUENTES, 2015). 

A administração pública tem por obrigação a prestação de serviços aos cidadãos de acordo 

com as legislações vigentes, para isso, faz-se necessária a definição de procedimentos 

específicos de forma que os servidores possuam base para orientação e passem a prestar os 

serviços da melhor forma possível (FERRARI et al., 2018). 

Importante frisar que a administração pública é a responsável por implementar as políticas 

públicas e de atender às demandas dos cidadãos (NOVOA, 2018). As reformas pelas quais o 

país passou nos últimos anos tendem para uma administração mais participativa, eficiente e 

integrada em rede, de acordo com Paes de Paula (2005). 

O modelo de administração pública gerencial foi proposto para transferir ao setor público 

conhecimentos e práticas do setor privado (PAES DE PAULA, 2005). O principal objetivo da 

administração pública gerencial é o aumento da qualidade e a redução de custos. Bresser 

(2008) ainda complementa que esse tipo de modelo é orientado a resultados e para que se 

aumente o nível de governança no Estado, gerando eficiência e efetividade aos órgãos 

públicos.  



Nesse sentido e para que isso ocorra, há a necessidade da implantação de programas voltados 

à eficiência no serviço público, além da possibilidade de responsabilização de seus agentes. 

Miranda e Kempfer (2018) colocam a administração pública gerencial como sendo uma forma 

de reestabelecer a relação da sociedade com o Estado, levando à administração pública novas 

formas de administrar, tal como na iniciativa privada, gerando produtividade e especialização 

do serviço. 

De acordo com Fadul e Silva (2008) a administração pública gerencial é orientada pela 

meritocracia e pelo profissionalismo. Os autores ainda complementam que nesse modelo há 

séria contribuição para o aumento da igualdade quanto ao acesso aos serviços públicos 

colocados à disposição, mas para que isso se torne possível é necessário planejamento 

estratégico e um maior grau de autonomia gerencial, elaboração de indicadores de 

desempenho e avaliação dos resultados. 

 

3.3. Gestão do Conhecimento na Administração Pública  

A gestão do conhecimento com aplicação prática na Administração Pública tem com intenção 

contribuir para a melhoria contínua da qualidade no serviço público prestado à sociedade. 

Fresneda e Gonçalves (2007) relatam que a utilização da gestão do conhecimento pode ser 

entendida como uma estratégia para a melhoria do desempenho e do relacionamento interno e 

externo das organizações do setor público, uma vez que se busca a efetividade dos serviços e 

a otimização dos processos, eliminando redundância, mapeando e compartilhando o 

conhecimento organizacional (BOTELHO, 2009). 

A razão pela qual a administração pública e a gestão do conhecimento se relacionam é muito 

bem tratada por Angelis (2011), onde o autor relata turbulência com necessidade de adaptação 

e resolução de problemas, além de mudanças significativas em tecnologia da informação e 

comunicação. 

Medir o nível que a gestão do conhecimento se encontra dentro das organizações se dá pelo 

ato do aprimoramento constante nos processos de criação, identificação, armazenamento, 

compartilhamento e aplicação dos conhecimentos organizacionais, contribuindo para que a 

memória organizacional não se perca com o passar dos anos (SANTOS; BASTOS, 2019). Os 

autores ainda relatam que o nível de maturidade de uma organização é um dos passos para o 

aprimoramento das técnicas utilizadas e também para o avanço necessário ás instituições, com 

vistas à melhoria contínua dos processos administrativos, como demonstrado na figura 1. 



Figura 1: Relação: Administração Pública / Gestão do Conhecimento / Maturidade GC 

 
Fonte: Santos e Bastos (2019) 

 

3.4. Eficiência no setor público 

Chiechelski (2005) afirma que a eficiência no setor público relaciona-se à capacidade do 

Estado de prover bens e serviços aplicados à sociedade. Com o objetivo de maximização dos 

resultados e otimização dos recursos, a eficiência na administração pública vem ganhando 

cada vez mais destaque, tendo sido a mesma consolidada pela Emenda Constitucional 

nº19/1998 como sendo um dos princípios da administração pública no Brasil, com a 

finalidade de aumento da qualidade dos serviços prestados (STASTNA; GREGOR, 2011; 

ADAM; DELIS; KAMMAS, 2011). 

A administração pública tem o dever de tomar suas decisões para que se possam atingir os 

objetivos pretendidos de forma a reduzir as falhas, tempo e recurso, atribuindo aos agentes 

públicos o dever de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional 

(MEIRELLES, 1998; DI PIETRO 2012).  

Ferrari et al. (2018) ainda inserem a comunicação como sendo um dos caminhos para a 

eficiência. O autor relata que a comunicação efetiva do conhecimento dos processos de uma 

organização é uma necessidade para que qualquer organização estruturada chegue à 

eficiência. 



Para Lima (2014), apesar de haver semelhanças morfológicas entre os termos eficiência e 

eficácia seus significados são distintos. A eficiência está diretamente ligada ao tempo de 

execução da tarefa, ao esforço aplicado para sua solução e o custo dispendido para alcançar o 

objetivo, enquanto que a eficácia relaciona-se com o atingimento do resultado esperado. Por 

Jacobsen (2009), gerir com eficácia seria atingir os objetivos planejados, mas gerir com 

eficiência já implica na utilização correta dos recursos disponíveis. 

Outro conceito incorporado pela literatura, segundo Castro (2006) é o de efetividade, sendo o 

mesmo ainda mais complexo que os conceitos de eficiência e eficácia. Para o autor, o 

conceito enquanto utilizado pela administração pública tem o objetivo de medir quanto os 

resultados de determinada ação geram benefícios reais à sociedade. Tal termo é muito mais 

abrangente e complexo que a eficácia, visto que esta indica apenas se o objetivo foi atingido 

ou não, a efetividade demonstra quais foram as melhorias geradas à população atendida. 

Apesar do desafio de se melhorar os processos e reduzir a burocracia, ainda se percebe a falta 

de meritocracia nas instituições públicas brasileiras, além da resistência à mudança, o que 

muitas vezes impede o funcionamento adequado da máquina pública (ANDERSON et al., 

2018). 

 

3.5. Inovação na administração pública  

Em razão da escassez dos recursos públicos para atendimento às demandas sociais nos 

últimos anos, tem havido uma necessidade por incentivos às ações inovadoras no serviço 

público diante do aparato governamental.  Segundo Mulgan e Albury (2003), a inovação 

torna-se uma importante ferramenta para o serviço público uma vez que cria e implementa  

novos processos, produtos, serviços e métodos de entrega, resultando melhorias significativas 

em busca da eficiência, da eficácia e da qualidade quanto aos resultados. 

A inserção de práticas inovadoras na administração pública tem a intenção de aumentar a 

eficiência e a qualidade dos bens e serviços públicos. O interesse pela inovação no setor 

público vem aumentando após o início das ações que premiam instituições governamentais, 

como por exemplo, o Concurso Inovação da Gestão Pública Federal, promovido pela Escola 

Nacional de Administração Pública (ENAP).  

Em se tratando do ponto de vista da inovação, a utilização das TICs beneficia a todos os 

interessados, uma vez que os cidadãos lucram com o aumento da eficiência e da eficácia no 

uso dos recursos públicos disponíveis; os servidores públicos beneficiam-se com o aumento 



da produtividade da unidade organizacional onde trabalham e pela confiança no desempenho 

de suas funções; os gestores públicos ganham com a modernização administrativa dos órgãos 

e a administração pública ganha em efetividade na aplicação de suas tarefas (COUTO et al., 

2018). 

 

3.6. Gestão do Conhecimento e a Integração com a Inovação  

Fazer uma gestão eficiente das competências organizacionais pode ser considerado um fator 

chave para o sucesso, porém ainda constitui-se uma lacuna, como o conhecimento pode ser 

combinado e convertido em ambientes inovadores. Nonaka e Takeuchi (1997) ensinam que a 

produção do conhecimento é constituída por quatro fases: Socialização, Externalização, 

Combinação e Internalização, como bem demonstrado na figura 2 e explicado em seguida. 

Figura 2: Fases da produção do conhecimento 

 
Fonte: Nonaka e Konno (1998) 

Esse modelo apresentado é conhecido como espiral do conhecimento e é aplicável nos 

processos de inovação através das quatro formas de interação existente entre o conhecimento 

tácito e explícito. Essa espiral do conhecimento inicia-se com a Socialização, momento em 



que há a conversão do conhecimento tácito através de experiências compartilhadas nas 

interações sociais e técnicas, sendo o mesmo transferido de indivíduo a indivíduo. 

Esse conhecimento transmitido individualmente passa a ser compartilhado para grupos 

através da técnica de Externalização, fazendo com que o conhecimento se torne explícito, 

compondo uma base conceitual para que exista a produção de novos conhecimentos através 

de imagens e documentos. 

A etapa seguinte do conhecimento é a Combinação, momento em que há a reunião, edição e 

processamento de conhecimentos explícitos gerando outros conhecimentos explícitos mais 

complexos que os anteriores e que deverão ser disseminados. Finalizando o processo, a 

Internalização será a etapa em que o conhecimento explícito, materializado, será aplicado e 

usado em experiências práticas, passando a compor a base cognitiva para novos processos. 

Nesse processo é relevante ressaltar a capacidade de comprometimento necessária dos 

indivíduos em quererem criar, compartilhar e transferir os conhecimentos, uma vez que sem 

essa capacidade e disponibilidade o processo não terá sucesso. 

 

4. Considerações finais  

 No presente artigo foi muito citado a questão da eficiência no serviço público, porém cabe 

ressaltar que em questões legais, a publicidade é um princípio que se faz obrigatório. Cabe 

ressaltar que a administração pública se preocupa muito em publicar seus atos, seus decretos 

etc., porém não é comum encontrar manuais de processos e procedimentos de trabalho 

publicados. 

A sociedade exige do Governo que se trabalhe com eficiência para que se consiga atender às 

suas demandas, que são cada vez maiores, ao contrário dos recursos públicos que estão cada 

vez mais escassos, seja financeiramente ou em questões de pessoal. 

É possível afirmar que a Gestão do Conhecimento possui capacidade de gerar as mudanças 

necessárias e contribuir para que esse cenário seja modificado, trazendo mais eficiência, 

eficácia e efetividade às rotinas da administração pública. É necessário que mudanças e 

aprimoramentos nos processos ocorram de forma sistemática e constante, visando atender aos 

anseios da população e colaborando para o crescimento do país. 

Dessa forma, o conhecimento precisa ser mais bem gerido pelas instituições públicas, seja na 

criação de manuais, seja na preocupação com a melhoria contínua, revisando seus processos 



frequentemente, seja na disseminação da informação. Enfim, a Gestão do conhecimento é um 

dos caminhos para melhoria do serviço público e para obtenção da tão sonhada eficiência. 

 

5. Conclusão 

O artigo apresentado trouxe aspectos relevantes a toda comunidade, uma vez que procurou 

introduzir conceitos teóricos sobre administração pública, gestão do conhecimento, inovação 

e eficiência, podendo, ainda, relacionar esses temas entre si e demonstrar como todos eles 

devem andar juntos não só na iniciativa privada, nas também nas instituições públicas. 

A gestão do conhecimento quando bem desenvolvida e feita com responsabilidade gera 

qualidade, eficiência, efetividade e desenvolvimento econômico e social, contribuindo para a 

legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade na administração pública. 

Com esse artigo teve com propósito demonstrar que na administração pública em geral, 

grande parte do conhecimento se encontra em poder de poucos e que na grande maioria das 

instituições ainda não se possui manual com os procedimentos, portanto o conhecimento se 

encontra tácito, sendo passado de indivíduo para indivíduo. 

A partir de toda a literatura apresentada pude-se perceber que com a gestão correta do 

conhecimento é possível que se tenha uma disseminação correta do conhecimento 

institucional o que poderá gerar maior eficiência, redução de ruídos na comunicação e 

trabalho uniforme entre todos os funcionários, consequentemente aumentando a satisfação 

daqueles que utilizam o serviço. 
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